
Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
1 de Julho de 2008 (Pedido de decisão prejudicial de
Dioikitiko Efeteio Athinon — Grécia) — Motosykletistiki

Omospondia Ellados NPID (MOTOE)/Elliniko Dimosio

(Processo C-49/07) (1)

(Artigos 82.o CE e 86.o CE — Conceito de «empresa» — Asso-
ciação sem fins lucrativos que representa, na Grécia, a Fede-
ração Internacional de Motociclismo — Conceito de «activi-
dade económica» — Direito especial por força da lei de emitir
um parecer favorável sobre os pedidos de autorização apresen-
tados com vista à organização de competições de motociclos —
Exercício paralelo de actividades como a organização de compe-
tições de motociclos e a celebração de contratos de patrocínio,

de publicidade e de seguro)

(2008/C 209/13)

Língua do processo: grego

Órgão jurisdicional de reenvio

Dioikitiko Efeteio Athinon

Partes no processo principal

Recorrente: Motosykletistiki Omospondia Ellados NPID (MOTOE)

Recorrido: Elliniko Dimosio

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Dioikitiko Efeteio Athinon
(Grécia) — Interpretação dos artigos 82.o CE e 86.o CE —
Conceito de empresa — Associação automóvel com fins não
lucrativos (ELPA) que representa na Grécia a Federação Interna-
cional de Motociclismo e que detém o direito exclusivo de auto-
rizar competições no domínio do desporto automóvel — Asso-
ciação que exerce em paralelo actividades económicas como a
publicidade, os seguros, a formação de contratos de patrocínio e
o financiamento dos prémios

Parte decisória

Uma pessoa colectiva cujas actividades consistem não só em participar
nas decisões administrativas que autorizam a organização de competi-
ções de motociclos mas também em organizar ela própria tais competi-
ções e em celebrar nesse âmbito contratos de patrocínio, de publicidade
e de seguro é abrangida pelo âmbito de aplicação dos artigos 82.o CE e
86.o CE. Estes artigos opõem-se a uma legislação nacional que confere
a uma pessoa colectiva, que organiza competições de motociclos e
celebra nesse âmbito contratos de patrocínio, de publicidade e de seguro,
o poder de emitir um parecer favorável sobre os pedidos de autorização

apresentados com vista à organização de tais competições, sem que esse
poder esteja sujeito a limites, obrigações e controlo.

(1) JO C 95 de 28.4.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
24 de Junho de 2008 (pedido de decisão prejudicial da Cour
de cassation — França) — Commune de Mesquer/Total

France SA, Total International Ltd

(Processo C-188/07) (1)

(Directiva 75/442/CEE — Gestão dos resíduos — Conceito de
resíduos — Princípio do poluidor-pagador — Detentor —
Detentores anteriores — Produtor do produto gerador —
Hidrocarbonetos e fuelóleo pesado — Naufrágio — Convenção
sobre responsabilidade civil pelos prejuízos devidos à poluição

por hidrocarbonetos — FIPOL)

(2008/C 209/14)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour de cassation

Partes no processo principal

Recorrente: Commune de Mesquer

Recorridas: Total France SA, Total International Ltd

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Cour de cassation — Interpre-
tação do artigo 1.o da Directiva 75/442/CEE do Conselho, de
15 de Julho de 1975, relativa aos resíduos (JO L 194, p. 39;
EE 15 F1 p. 129), alterada pela Directiva 91/156/CEE, de
18 de Março de 1991 (JO L 78, p. 32), bem como do ponto
Q 4 do anexo I e dos artigos 1.o, alíneas b) e c), e 15.o da Direc-
tiva 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
5 de Abril de 2006, relativa aos resíduos (JO L 114, p.9) —
Conceito de resíduo — Inclusão dos hidrocarbonetos e do
fuelóleo pesado, só ou misturado com água e areia? — Respon-
sabilidade do produtor e/ou do detentor do resíduo em caso de
transporte efectuado por terceiro
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